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O Devido Processo Legal 
como direito fundamental 
em processos 
administrativos 
disciplinares implica 
necessariamente na 
obrigatoriedade de defesa 
técnica proferida por 
advogado?

Maria do Rosário Ferreira, Analista de Finanças e Controle da CGU.

Introdução

A temática a ser desenvolvida neste 
estudo tem relação direta com o tra-
balho desenvolvido pelos Analistas de 
Finanças e Controle da Controladoria-
Geral da União (CGU) na análise e na 
aplicação do instituto do contraditó-
rio e da ampla defesa nos Processos 
Administrativos Disciplinares (PAD) 
instaurados no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 

Neste sucinto artigo, pretende-se 
apresentar, de forma clara e concisa, o 
exercício do contraditório e da ampla 
defesa na Lei 8.112/90 e em outras le-

gislações. Como se tem dado esse exer-
cício? Tem sido exercido plenamente? A 
defesa técnica tão discutida atualmente 
é essencial no processo administrativo 
disciplinar?

Sabe-se que o princípio da presun-
ção de inocência está contido no artigo 
5º, inciso LVII da Constituição Federal. 
Esse princípio funciona como garantia 
de que ninguém será considerado cul-
pado até o trânsito em julgado de even-
tual processo a que responda. 

No processo administrativo discipli-
nar, incide o mesmo princípio, ou seja, 
é necessária a existência de um mínimo 
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de provas produzidas por meio de um 
devido processo legal e com garantia da 
ampla defesa, uma vez que a verdade 
sabida foi descartada do cenário admi-
nistrativo e, em seu lugar, surgiu a ver-
dade real, em que os fatos e as provas 
devem desconstituir a presunção de 
inocência do servidor.

Nesse contexto, será possível ao ser-
vidor exercer amplamente sua defesa, 
sem muitas vezes conhecer os termos e 
as definições pertencentes à área jurídi-
ca. Termos esses usados durante a con-
dução dos processos administrativos 
disciplinares, os quais os servidores des-
conhecem, por não pertencerem ao seu 
dia a dia, diferentemente do que acon-
tece com as Comissões Processantes, 
que, mesmo que seus integrantes não 
tenham formação jurídica, exercem suas 
atividades diretamente ligadas a 
Corregedorias ou áreas afins. 

Será que existe mesmo a paridade 
de armas entre a administração e o 
acusado, sendo a autoridade julgado-
ra – na maioria das vezes – a respon-
sável pela instauração e pelo julga-
mento do processo?

Soma-se a essas e outras questões a 
recente polêmica levantada pelas edições 
das Súmulas 343 do Superior Tribunal de 
Justiça e Súmula Vinculante nº 5 do 
Superior Tribunal Federal, que, ao invés 
de pacificar entendimento, reacendeu 
ainda mais a questão da obrigatoriedade 
ou não da defesa técnica nos processos 
administrativos disciplinares.

Ante as indagações propostas, pre-
tende-se com este trabalho, aventar a 
possibilidade de implementação de me-
lhorias na defesa dos acusados nos pro-

cessos disciplinares, com o fito de coibir 
abusos ainda existentes na 
Administração Pública. Para tanto, leva-
se em consideração o que restou deci-
dido pelo Supremo Tribunal Federal, ao 
afirmar que a falta de defesa técnica por 
advogado não ofende a Constituição.

1. Estado Democrático de 
Direito e o Devido Processo 
Legal

O artigo 1º da Constituição Federal 
caracteriza o Estado brasileiro como 
Estado Democrático de Direito, sendo, 
pois, um Estado de justiça, em que as 
decisões se fundam na vontade do 
povo, parametrada por uma legitimida-
de legal. Assim, o Estado Democrático 
de Direito torna-se instrumento impres-
cindível para se alcançar o bem comum, 
impondo a observância de direitos e ga-
rantias individuais. 

A Constituição Federal de 1988 con-
sagrou o princípio do Devido Processo 
Legal no seu artigo 5º, inciso LIV, afir-
mando que ninguém será privado da 
liberdade ou de seus bens sem o Devido 
Processo Legal. Optou assim por adotar 
um modelo de Estado Democrático, 
cujas diretrizes estão assentadas na vin-
culação do Estado aos valores e princí-
pios acolhidos pelo ordenamento jurídi-
co e pelos direitos e garantias 
fundamentais. 

A despeito de o inciso LIV ser amplo, 
sem indicação da área de atuação, re-
conhece-se sua acolhida no âmbito ad-
ministrativo. Esse princípio, originado 
da cláusula do due process of law, do 
Direito anglo-americano, juntamente 
com o dispositivo do inciso LV, que dis-
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põe que “aos litigantes, em processo 
judicial ou administrativo, e os acusados 
em geral são assegurados o contraditó-
rio e ampla defesa, com os meios e re-
cursos a elas inerentes”, desmistifica a 
ideia de que o processo é função precí-
pua do judiciário. Hoje é imanente tan-
to ao Poder Legislativo como ao Poder 
Executivo.

Segundo Odete Medauar1, com rela-
ção ao exposto no inciso LV, trata-se de 
uma garantia, pois se destina a tutelar 
direitos, representando meios para que 
sejam preservados, reconhecidos ou 
cumpridos direitos dos indivíduos na 
atuação administrativa, na medida em 
que a Constituição instituiu um Estado 
Democrático de Direito e estendeu esse 
princípio aos processos administrativos. 
É, portanto, garantia do cidadão, do 
administrado e do servidor nas suas re-
lações com a Administração Pública. 
Ainda nesse mesmo sentido, Odete afir-
ma que, da fórmula Estado de Direito, 
decorrem vários postulados, cada qual 
representando uma das suas faces, cada 
face obtendo ressonância no processo 
administrativo, submetendo à atuação 
administrativa as normas da lei e confe-
rindo aos administrados posições jurídi-
cas que devem ser respeitadas na rela-
ção processual.

Portanto, conforme dito alhures, não 
há dúvida quanto à importância do 
Devido Processo Legal como um dos as-
pectos do Estado Democrático de 
Direito, o qual encontra campo propício 
de realização também nos procedimen-
tos disciplinares.

1 MEDAUAR, Odete. A Processualidade no 
Direito Administrativo. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais. 2ª ed. 2008, p. 81-82.

Assim, claro está que o Devido 
Processo Legal está inserido em todos 
os casos controversos, não se restringin-
do apenas às situações de possibilidade 
de privação de liberdade e de bens, mas 
abrangendo também as hipóteses de 
controvérsia ou conflito de interesses e 
da presença de acusados.

E é no campo administrativo discipli-
nar que se quer discutir a aplicação do 
Devido Processo Legal, com seus con-
sectários ampla defesa e contraditório, 
centralizando-o na polêmica produzida 
pela edição das Súmulas 343 e 05, edi-
tadas, respectivamente, pelo Superior 
Tribunal de Justiça e pelo Supremo 
Tribunal Federal, as quais discutem a 
obrigatoriedade da assistência técnica 
feita por advogados em processos ad-
ministrativos disciplinares. 

É indiscutível, no ordenamento bra-
sileiro, que, em qualquer tipo de proces-
so, o acusado tem o direito de se defen-
der com todos os meios admissíveis. 
Outrossim, não poderia ser diferente a 
letra da Lei 8.112/90, que apresenta as 
normas a serem seguidas na instaura-
ção dos procedimentos disciplinares na 
Administração Pública. Nela está previs-
to expressamente o Devido Processo 
Legal, que deve ser seguido para o jul-
gamento de servidores públicos fede-

É indiscutível, no 
ordenamento brasileiro, 

que, em qualquer tipo de 
processo, o acusado tem o 
direito de se defender com 

todos os meios 
admissíveis. 
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rais. Contudo, resta saber se esse 
“Devido Processo Legal” previsto na Lei 
8.112/90 se coaduna com o princípio 
insculpido na Carta Magna brasileira e 
se realmente possibilita aos servidores 
exercitar plenamente sua defesa. 

2. O processo administrativo 
disciplinar na Lei 8.112/90 e na 
Lei 4.878/65

A Lei Federal nº 8.112/90 (Estatuto 
do Servidor Público Federal), publicada 
originalmente no DOU de 12/12/90, e 
republicada, com redação consolidada, 
no DOU de 18/03/98, dispõe sobre o 
regime jurídico dos servidores públicos 
da União, das Autarquias e das 
Fundações Públicas Federais. O referido 
Estatuto apresenta, no Título V, as nor-
mas utilizadas no processo administra-
tivo disciplinar, disponibilizando três 
modalidades de processos, a saber, 
Sindicância Apuratória Disciplinar, 
Processo Administrativo Disciplinar com 
Rito Sumário, Processo Administrativo 
Disciplinar Ordinário (PAD). 

Apesar da previsão legal da sindicân-
cia, a lei a institui, contudo sem deter-
minar um rito a ser seguido. Tão somen-
te delimitou algumas diferenças em 
relação ao processo administrativo dis-
ciplinar ordinário, dentre elas, o prazo 
de conclusão diferente – na sindicância 
o prazo é de 30 (trinta) dias, a partir da 
instauração, prorrogáveis por igual pe-
ríodo, para aplicação das penalidades 
consideradas menos graves, enquanto 
no processo administrativo disciplinar 
ordinário, tem-se até 60 (sessenta) dias, 
também a partir da instauração, prorro-
gáveis por igual período, para aplicação 
de qualquer penalidade.

Tendo em vista a ausência de previ-
são legal e diante da necessidade de se 
estabelecer um rito para Sindicância 
Apuratória Disciplinar, a administração 
pacificou entendimento de que o mais 
coerente seria estender para a sindi-
cância o mesmo rito previsto para o 
processo administrativo disciplinar or-
dinário. Esse é o entendimento adota-
do pela Controladoria-Geral da União 
(CGU), o qual está esposado no Manual 
de Treinamento em Processo 
Administrativo Disciplinar utilizado 
pela instituição.

Disciplinado pelo artigo 133 da Lei 
8.112/90, o processo administrativo dis-
ciplinar com rito sumário visa apurar a 
acumulação ilegal de cargos, empregos 
ou funções públicas, detectada a qual-
quer tempo pela administração, assim 
como o abandono de cargo e a inassi-
duidade habitual. 

Para o Rito Sumário, o prazo de con-
clusão do processo não excederá 30 
(trinta) dias, podendo ser prorrogado 
por mais 15 (quinze) dias, contados a 
partir da publicação do ato que consti-
tui a comissão.

Tecidas as considerações acima, acerca 
da sindicância e do processo administra-
tivo disciplinar em rito sumário, chega-se, 
finalmente, ao processo administrativo 
disciplinar ordinário, conhecido na 
Administração Pública como PAD.  

O processo administrativo disciplinar 
ordinário é o instrumento mais usado 
pela Administração Pública para apurar 
as responsabilidades funcionais dos ser-
vidores públicos, uma vez que não exis-
te restrição quanto ao seu uso, poden-
do ser instaurado para apurar 
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irregularidades que comportam penali-
dades desde as mais brandas – adver-
tência ou suspensão – até as mais gra-
ves – como a demissão ou cassação de 
aposentadoria. 

O processo é conduzido por uma 
comissão processante formada por 3 
(três) servidores estáveis – que não ne-
cessitam de formação na área jurídica 
–, designados pela autoridade compe-
tente, observado o disposto no § 3º do 
artigo 143, que indicarão o presidente, 
o qual deverá ser ocupante de cargo 
efetivo superior ou de mesmo nível, ou 
ter nível de escolaridade igual ou supe-
rior ao indiciado.

A comissão tem um prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da publicação 
do ato que a constituir, para conclusão 
do processo, admitida sua prorrogação 
por igual período. Se, após esse prazo 
(incluindo a prorrogação), o processo 
ainda não estiver concluso para julga-
mento, a autoridade instauradora pu-
blicará uma nova portaria, reinstauran-
do o processo e designando uma nova 
comissão para ultimar os trabalhos. Essa 
nova comissão pode ser formada pelos 
mesmos membros da comissão anterior, 
porém nada impede que a autoridade 
instauradora altere, parcial ou total-
mente, os membros da comissão, desde 
que motivadamente.

Sinteticamente é esse o rito usado 
pela Administração Pública Federal para 
apurar irregularidades funcionais prati-
cadas por seus servidores. Entretanto, 
para fins deste trabalho, será apresen-
tado a seguir o processo administrativo 
disciplinar utilizado pelo Departamento 
de Polícia Federal (DPF), disciplinado 
pela Lei 4.878/65, pelo Decreto nº 

59.310/66 e pela Instrução Normativa 
04-DG/91.

Antes da edição da Lei 8.112/90, os 
policiais civis da União e do Distrito 
Federal já possuíam legislação específica 
para regulação do seu regime jurídico. 
Trata-se da Lei 4.878/65, que, em seu 
Capítulo XI, apresenta as normas utili-
záveis na instauração de processo admi-
nistrativo disciplinar.

O artigo 52 da referida lei afirma que 
a autoridade que tiver ciência de qual-
quer irregularidade ou transgressão a 
preceitos disciplinares é obrigada a pro-
videnciar a imediata apuração em pro-
cesso administrativo disciplinar, no qual 
será assegurada ampla defesa. 
Importante destacar que, para promo-
ver essa apuração, o artigo 53, em seu 
§ 1º, afirma o seguinte:

“§ 1º promoverá o processo discipli-
nar uma comissão permanente de 
Disciplinar, composta de três membros 
de preferência bacharéis em Direito 
(...)” (grifo nosso).

Nesse sentido, a Instrução Normativa 
04-DG/91 – que atualiza as normas in-
ternas sobre a feitura de processo admi-
nistrativo disciplinar e sindicância, esta-
belece a dosimetria para aplicação da 
pena de suspensão e dá outras provi-
dências –, além de destacar, em seu in-
ciso II, que a comissão será presidida 
por servidor estável, hierarquicamente 
igual ou superior ao acusado e bacharel 
em Ciências Jurídicas, ainda determina 
que, após a instalação e o início dos 
trabalhos, a comissão só prosseguirá 
nas diligências após notificar o acusado 
ou quando se esgotarem os meios para 
fazê-lo, inclusive por edital, quando, en-
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tão, a autoridade que determinou a ins-
tauração do processo lhe designará de-
fensor dativo bacharel em Direito.

Outro fato que chama atenção na 
Instrução Normativa diz respeito à oitiva 
de testemunha. O inciso 13 destaca que 
as testemunhas serão intimadas a depor 
mediante mandado expedido pelo pre-
sidente da comissão, devendo a segun-
da via, como ciente do acusado, ser 
anexada aos autos. Porém, na ausência 
do acusado ou de seu defensor consti-
tuído, será nomeado defensor dativo 
para o ato, ou seja, para acompanhar a 
oitiva das testemunhas.

Comparando-se as duas legislações, 
é fácil tecer algumas considerações in-
teressantes: 

a) A Lei 8.112/90 não exige a no-
meação de defensor dativo, nem há 
previsão de defensor ad hoc durante o 
processo, mesmo que ausente a defesa 
própria ou por procurador. A lei só exige 
a nomeação de defensor dativo quando 
o acusado, ao final do processo, indicia-
do e citado para apresentar a defesa 
escrita, não o faz. Portanto, não existe 
revelia enquanto não se chega à fase 
final do processo. A Instrução Normativa 
04-DG/91 determina a nomeação de 
defensor dativo – bacharel em Direito 
– pela autoridade instauradora, quando 
a comissão tiver tentado notificar o acu-
sado, inclusive por edital, mas sem su-
cesso. Ou seja, o defensor dativo é no-
meado ainda na fase de instrução, 
quando do início das diligências, não 
apenas no final do processo, quando da 
apresentação da defesa escrita;

b) Na Instrução Normativa ainda 
se destaca a presença do defensor ad 

hoc, nomeado para oitiva de testemu-
nhas, quando da ausência do acusado 
e do seu procurador constituído, sendo 
que a previsão de defensor ad hoc, se-
quer é mencionada na lei 8.112/90.

Comparando-se as legislações, per-
cebe-se que a lei 4.878/65 – em con-
junto com a Instrução Normativa 04-
DG/91 – não desassocia a ampla 
defesa da necessidade da presença de 
advogado, ao passo que a Lei 8.112/90 
descarta prontamente essa necessida-
de. Será que a tentativa de fazer uma 
legislação mais célere e eficaz para 
apuração de ilícitos disciplinares na 
Administração Pública terminou por 
podar direitos fundamentais dos acu-
sados, como o exercício da ampla de-
fesa? Ou a Lei 8.112/90 apenas flexibi-
lizou esse instituto, não exigindo 
formação jurídica, nem mesmo prefe-
rencialmente, tanto para os membros 
da comissão processante como para os 
defensores constituídos?

3. O instituto da ampla defesa e 
do contraditório nos processos 
administrativos disciplinares

Historicamente a ampla defesa e o 
contraditório estão associados à inci-
dência no processo penal, pelo caráter 
do bem a ser afetado por uma conde-
nação. Todavia, firmou-se, na doutrina 
e na jurisprudência, entendimento favo-
rável à extensão da ampla defesa ao 
âmbito do processo civil, com funda-
mento, em especial, na proteção judici-
ária dos direitos e no caráter não exaus-
tivo dos direitos e garantias expressos 
na Constituição2.

2 MEDAUAR, Odete. A Processualidade no 
Direito Administrativo, 2ª ed., 2008, p. 119.
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No tocante aos processos adminis-
trativos disciplinares, Odete Medauar 
menciona que mais fácil que a acolhida 
da ampla defesa no processo civil foi a 
aceitação no âmbito disciplinar, pois 
nele se apreende, de modo claro, a si-
tuação de alguém acusado de uma de-
terminada conduta e passível de sofrer 
uma sanção. Coadunando essa afirma-
ção, a renomada autora destaca que é 
fácil encontrar, na jurisprudência ante-
rior à Constituição Federal de 1988, im-
portantes súmulas do Judiciário brasilei-
ro em favor do contraditório e da ampla 
defesa no âmbito do processo adminis-
trativo disciplinar. E no caso específico 
de processo disciplinar que pudesse re-
sultar em demissão, o Judiciário adota-
va firme orientação de que fossem res-
peitadas as garantias de contraditório e 
ampla defesa, aí incluída a presença de 
advogado.

STF Súmula nº 20 - 13/12/1963 - 
Súmula da Jurisprudência Predominante 
do Supremo Tribunal Federal - Anexo ao 
Regimento Interno. Edição: Imprensa 
Nacional, 1964, p. 39.

Processo Administrativo - Ampla 
Defesa - Demissão de Funcionário 
Admitido por Concurso.

É necessário processo administrativo, 
com ampla defesa, para demissão de 
funcionário admitido por concurso.

STF Súmula nº 21 - 13/12/1963 - 
Súmula da Jurisprudência Predominante 
do Supremo Tribunal Federal - Anexo ao 
Regimento Interno. Edição: Imprensa 
Nacional, 1964, p. 39.

Funcionário em Estágio 
Probatório - Exoneração ou 
Demissão - Inquérito ou 
Formalidades Legais de Apuração 
de Capacidade.

Funcionário em estágio probatório 
não pode ser exonerado nem demiti-
do sem inquérito ou sem as formali-
dades legais de apuração de sua ca-
pacidade.

Ou seja, o Judiciário brasileiro dei-
xou de acatar, antes mesmo da 
Constituição de 1988, demissões ou 
exonerações sumárias impostas a servi-
dores, determinando a instauração de 
processo administrativo – na súmula 
21, com o nome de inquérito –, ou o 
cumprimento das formalidades de 
apuração, conforme o caso3. 

A publicação da Lei 8.112/90 seguiu 
essa mesma vertente, regulando o exer-
cício da ampla defesa nos artigos (143, 
153, 156, 161, §1º e 164, § 2º). 
Contudo, conforme dito antes, a referi-
da lei deixou de incluir, no núcleo da 
ampla defesa, a necessidade de auxílio 
técnico-jurídico. 

Vinicius de Carvalho Madeira, em 
seu livro “Lições de Processo 
Administrativo Disciplinar”, adotou o 
seguinte conceito para definir o contra-
ditório e a ampla defesa nos processos 
administrativos disciplinares:

“O Contraditório e a Ampla defesa 
expressam a necessidade de que seja 
dada ao acusado/indiciado, durante 
todo processo, a efetiva participação na 
construção das conclusões finais do 
processo administrativo disciplinar, pos-
sibilitando a ele a utilização de todos os 
meios de defesa admitidos pelo ordena-
mento jurídico.”4

3 MEDAUAR, Odete. Op. cit. p. 212.

4 MADEIRA, Vinicius de Carvalho. Lições de 
Processo Administrativo Disciplinar. Brasília: Fortium 1ª 
ed., 2008, p. 55.
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No entanto, é na fase do Inquérito 
Administrativo que se faz presente o 
exercício do contraditório e da ampla 
defesa nos processos disciplinares. Após 
instalação da comissão processante, por 
intermédio da notificação prévia, a co-
missão informará ao servidor que contra 
ele está correndo um processo discipli-
nar, especificará os fatos e o local onde 
se encontra instalada a comissão, infor-
mando ainda que ele tem direito de ter 
vista do processo na repartição no ho-
rário estipulado. 

A partir de então, toda vez que a 
Comissão efetuar diligência, solicitar pe-
rícias ou determinar a oitiva de testemu-
nhas, intimará o acusado para participar 
desses atos, em respeito ao princípio do 
contraditório e da ampla defesa.

Assim, durante a oitiva das testemu-
nhas, é permitido ao servidor acusado 
formular perguntas, por intermédio do 

presidente da comissão, ou ainda solici-
tar diligências que julgue necessárias 
para esclarecimentos dos fatos. 
Contudo, pode a Comissão Processante 
negar o pedido de diligência que consi-
derar impertinente ou protelatório, des-
de que motivadamente.

Parece não restar dúvidas quanto 
ao exercício do contraditório e da am-
pla defesa nos processos administrati-
vos disciplinares. Porém, o que inte-
ressa é realmente saber se o acusado 
tem como exercitar amplamente esses 
direitos, sem o auxílio de um defensor 
técnico – Advogado inscrito na OAB –, 
ou se o seu exercício pelo próprio ar-
guido ou por alguém que não tenha 
formação jurídica já é mais que sufi-
ciente para garantir um processo jus-
to, com igualdade entre a administra-
ção e o servidor.

4. A defesa técnica como 
elemento fundamental na 
ampla defesa

Apesar de assegurados o contraditó-
rio e a ampla defesa nos processos ad-
ministrativos disciplinares, e exercitados 
conforme visto anteriormente, inúme-
ras justificativas surgem, no ordena-
mento jurídico brasileiro, quanto à ne-
cessidade de defesa técnica para auxiliar 
os acusados em processos administrati-
vos disciplinares. E é esse elemento da 
ampla defesa que atualmente, na seara 
administrativa, vem causando muita 
controvérsia. Como deve ser encarada a 
defesa técnica nos processos adminis-
trativos disciplinares? Como parte inte-
grante do núcleo da ampla defesa asse-
gurada pela Constituição, sendo, 

O Contraditório e a Ampla 
defesa expressam a 

necessidade de que seja 
dada ao acusado/indiciado, 
durante todo processo, a 
efetiva participação na 

construção das conclusões 
finais do processo 

administrativo disciplinar, 
possibilitando a ele a 
utilização de todos os 

meios de defesa admitidos 
pelo ordenamento 

jurídico.
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portanto uma exigência, ou apenas 
como mera possibilidade?

Ada Pellegrini Grinover afirma que a 
defesa técnica e a autodefesa figuram na 
doutrina processualista como duas ver-
tentes da ampla defesa, quanto à pessoa 
que realiza as atuações dela oriundas, 
sendo que a autodefesa é a possibilidade 
conferida ao sujeito de, pessoalmente, 
realizar as condutas e providências para 
se preservar de prejuízos a seus interesses 
e direitos ou de sanções. 

Nesse sentido, a autodefesa se des-
dobra em dois elementos: direito de 
presença e direito de audiência. O di-
reito de presença traduz-se na faculda-
de conferida ao sujeito de assistir pes-
soalmente à realização das provas e de 
contraditá-las, também pessoalmente, 
sem intermediação de representante 
legal; abrange inclusive o direito de in-
quirir ou fazer inquirir testemunhas. O 
direito de audiência, em sentido literal 
ou estrito, consiste no direito de falar 
oralmente, para relatar fatos, de viva 
voz, ou dar explicações sobre dados 
que são expostos. Em acepção ampla 
inclui, também, o direito de apresentar 
argumentos e alegações a seu favor 
por si próprio5.

Por sua vez, a defesa técnica é a de-
fesa realizada por advogado, o qual de-
tém conhecimentos jurídicos necessá-
rios à defesa do interessado. 

Corroborando essas afirmações, 
Romeu Bacellar Filho assim se posicio-
na acerca da necessidade da defesa 
técnica: 

5 GRINOVER, Ada Pellegrini apud MEDAUAR, 
Odete. A Processualidade no Direito Administrativo, 
ibidem p.125-126.

“O princípio da ampla defesa, aplica-
do ao processo administrativo discipli-
nar, é compreendido de forma conjuga-
da com o princípio do contraditório, 
desdobrando-se nas seguintes fases: a) 
no estabelecimento da oportunidade da 
defesa, que deve ser prévia a toda deci-
são capaz de influir no convencimento 
do julgador; b) na exigência de defesa 
técnica; c) no direito à instrução proba-
tória que, se de um lado impõe à 
Administração a obrigatoriedade de 
provar suas alegações, de outro, asse-
gura ao servidor a possibilidade de pro-
dução probatória compatível; d) na pre-
visão de recursos administrativos, 
garantindo o duplo grau de exame no 
processo.”6

Para ele, a defesa técnica representa-
ria o equilíbrio entre os sujeitos nos pro-
cessos disciplinares, pois o conhecimen-
to especializado do advogado auxiliaria 
a tomada de decisão calcada na legali-
dade e na justiça, evitando que os acu-
sados se deixem dominar por emoções 
de momento. Interessante notar que 
essa discussão há muito permeia a sea-
ra administrativa. Em 1994, Aílton 
Garcia Stropa já defendia a obrigatorie-
dade de defesa técnica em processos 
administrativos disciplinares que resul-
tassem em penalidades graves:

“(...) é recomendável que nos pro-
cessos disciplinares de servidores, que 
possam resultar em penas graves, a de-
fesa técnica deve ser considerada uma 
exigência obrigatória. Assim, mesmo 
que o servidor esteja desacompanhado 
de advogado ou não compareça para se 
defender (revelia), cabe a Administração 

6 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Princípios 
Constitucionais do Processo Administrativo Disciplinar. 
São Paulo: Max Limonad, 1998, p. 347.
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Pública a indicação de defensor dativo. 
A não nomeação do advogado dativo 
acarreta o cerceamento de defesa, de-
vendo os atos praticados serem consi-
derados nulos.”7

Não fugindo a essa discussão, ao 
contrário, inflamando-a ainda mais, as 
recentes súmulas do Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, 343 e 05, respectivamente, dis-
cutiram a necessidade ou desnecessida-
de de advogados em processos discipli-
nares. Afinal, elas são excludentes ou 
complementares?

5. A súmula nº 343 do Superior 
Tribunal de Justiça x súmula 
vinculante nº 05 do Supremo 
Tribunal Federal

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
há algum tempo vem delineando uma 
postura mais favorável quanto aos direi-
tos do cidadão, não agindo de forma 
diferente com relação à extensão da de-
fesa técnica aos processos administrati-
vos disciplinares. Portanto, não foi ne-
nhuma surpresa a edição da Súmula nº 
343, publicada no Diário da Justiça em 
14/09/2007, a qual afirmava ser obriga-
tória a presença de advogado em todas 
as fases do processo disciplinar, uma vez 
que tal entendimento já era pacífico na 
Terceira Seção do Tribunal.

O Superior Tribunal de Justiça tem 
entendido que, em observância ao prin-
cípio da ampla defesa, é indispensável à 
presença de advogado ou de defensor 

7 GARCIA, Aílton Stropa. Princípio 
Constitucional da ampla defesa e meios e recursos a 
ela inerentes (art. 5º, inc. LV, da CF). In: Revista dos 
tribunais, vol. 701, maio 1994.

dativo realizando a defesa de acusado 
em processo administrativo disciplinar, 
inclusive na fase instrutória8. A Terceira 
Seção desta Corte, no julgamento do 
Mandado de Segurança nº 10.837/DF, 
em 28/06/2006, relatora para o acór-
dão a Ministra Laurita Vaz, ratificou o 
entendimento de que, não obstante a 
falta de expressa determinação no texto 
da Lei nº 8.112/90, é indispensável à 
presença de advogado ou de defensor 
dativo na fase instrutória do processo 
administrativo disciplinar9.

O que de fato exaltou e acendeu a 
polêmica no meio jurídico foi a edição, 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF), da 
Súmula Vinculante nº 5, a qual afirma 
que a falta de defesa técnica por advo-
gado não ofende a Constituição – ou 
seja, menos de um ano após a publica-
ção da Súmula 343, pelo Superior 
Tribunal de Justiça, o Supremo Tribunal 
Federal editou outra com entendimento 
totalmente oposto.

Para alguns, a edição da Súmula nº 
5 não está em sentido totalmente opos-
to, apenas delimita a aplicação do en-
tendimento da Súmula 343, não one-
rando a Administração Pública na 
constituição de defensor dativo ao ser-
vidor acusado que não constituir advo-
gado; outros afirmam, categoricamen-
te, que a edição da Súmula nº 5 
aniquilou por completo a Súmula 343.

De acordo com a Emenda 
Constitucional 45, a criação de Súmula 
Vinculante tem intuito de pacificar en-
tendimento sobre determinada ques-

8 STJ, Terceira Seção, MS 12.262/DF, Relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ de 06/08/2007.

9 STJ, Terceira Seção, MS 10.160/DF, Relator 
Ministro de Paulo Galotti, DJ de 11/12/2006.



210Revista da CGU

tão, embasado em reiteradas decisões 
no mesmo sentido, sendo que, para sua 
criação, necessário se faz a presença de 
alguns requisitos: a) tratar de matéria 
constitucional; b) haver reiteradas deci-
sões sobre o tema; c) ser aprovada por 
dois terços do Pleno do STF (8 votos 
favoráveis). No caso da Súmula 
Vinculante nº 5, foram citados pela 
Corte os seguintes precedentes: AI nº. 
207.197 (processo administrativo fis-
cal); RE nº. 244.027 (processo adminis-
trativo disciplinar); MS nº. 24.961 (pro-
cesso administrativo não disciplinar 
ocorrido na prestação de contas junto 
ao Tribunal de Contas da União); além 
do RE nº. 434.059 (também referente a 
processo administrativo disciplinar, o 
qual deu origem a Súmula nº 5).

Nota-se que apenas um dos prece-
dentes, antes do RE nº 434.059, se re-
fere a processo administrativo discipli-
nar, fato suficiente para desencadear as 
mais variadas reclamações, por não ha-
ver reiteradas decisões para embasar a 
edição de súmula vinculante sobre a de-
fesa técnica em processos administrati-
vos disciplinares. Ou seja, a desseme-
lhança existente entre os Tribunais 
Superiores do país acirrou ainda mais as 
discussões acerca da obrigatoriedade de 
defesa técnica nos processos disciplina-
res, especialmente quando se observam 
os requisitos essenciais para publicação 
de uma súmula vinculante.

Muitos são os argumentos prós e 
contra a obrigatoriedade de defesa téc-
nica em processos administrativos disci-
plinares. Alguns lamentam a derrocada 
da Súmula 343; outros comemoram a 
decisão “acertada” do Supremo Tribunal 
Federal, ao corrigir o que seria o caos na 
Administração Pública, com anulações 

de processos e reintegrações ao cargo 
de servidores demitidos ao longo dos 
anos. Mas o que realmente quer se dis-
cutir neste trabalho é até que ponto a 
falta de defesa técnica prejudica o acu-
sado no desenrolar dos processos admi-
nistrativos disciplinares. 

Antes, porém, é necessário situar o 
leitor sobre o atual sistema de correição 
adotado pelo Poder Executivo Federal a 
partir de maio de 2003.

6. O sistema de correição do 
Poder Executivo Federal

O ato embrionário que deu origem à 
Controladoria-Geral da União (CGU) foi 
a Medida Provisória nº 2.143, de 02 de 
abril de 2001, que criou a Corregedoria-
Geral da União, com o objetivo de com-
bater, no âmbito do Poder Executivo 
Federal, a fraude e a corrupção e pro-
mover a defesa do patrimônio público. 

Em 28 de março de 2002, o Decreto 
4.777 integrou a Secretaria Federal de 
Controle (SFC) e a Comissão de 
Coordenação de Controle Interno (CCCI) 
à estrutura da Corregedoria-Geral; e 
também transferiu as competências de 
Ouvidoria-Geral, que até então estava 
vinculada ao Ministério da Justiça. 

A Medida Provisória nº 103, de 1º de 
janeiro de 2003, convertida na Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, alterou 
a denominação para Controladoria-
Geral da União (CGU), conferindo 
maior organicidade e eficácia ao traba-
lho realizado pela instituição.

A criação da Controladoria-Geral da 
União (CGU) como órgão central do 
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Sistema de Correição do Poder 
Executivo Federal veio completar uma 
lacuna que até então estava vazia; efe-
tivou-se, dessa forma, o agrupamento 
das principais funções administrativas 
de controle, correição, prevenção e ou-
vidoria, consolidando-as em uma única 
esfera funcional.

Dessa feita, percebe-se que, ante-
riormente à edição da Lei 10.683, de 
28 de maio de 2003 – que modificou 
a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios –, o Poder 
Executivo Federal não dispunha de um 
órgão central de correição que inspe-
cionasse ou emanasse normas centrais 
para normatização de procedimentos 
disciplinares dentro da Administração 
Pública Federal.

Antes da criação da Controladoria-
Geral, as instituições pertencentes ao 
Poder Executivo Federal, tais como uni-
versidades, autarquias, fundações, mi-
nistérios – salvo algumas exceções, 
como o Departamento de Polícia 
Federal e Receita Federal, que já dispu-
nham de Corregedoria própria –, apu-
ravam as eventuais irregularidades dis-
ciplinares cometidas por seus 
servidores, como aliás é feito até hoje, 
por uma comissão nomeada pela auto-
ridade máxima do órgão. 

A diferença é que, após a criação do 
Sistema Central de Correição, esses pro-
cessos são submetidos a uma análise 
técnica realizada pela Corregedoria-
Geral que observa a regularidade do 
feito quanto à condução, à colheita de 
provas, ao enquadramento legal, à ob-
servância do contraditório e da ampla 
defesa, dentre outros; e, caso fique 
constatado qualquer tipo de irregulari-

dade, determina-se o saneamento do 
processo, se possível; caso contrário, 
com o poder-dever que é conferido à 
Administração Pública para anular atos 
eivados de vícios insanáveis, solicita-se 
à autoridade responsável pelo julga-
mento a anulação do processo, quando 
este já estiver concluso, ou, se ainda em 
curso, o próprio Ministro da 
Controladoria pode determinar sua 
anulação.

Conclusão

De tudo que se tem visto e ouvido 
acerca da defesa técnica em processos 
administrativos disciplinares, tanto os 
argumentos prós quanto os contra, 
uma coisa restou decida até o momen-
to: a inserção de súmulas vinculantes no 
ordenamento jurídico tornou obrigató-
ria a observância dos entendimentos 
sumulares nos Tribunais Superiores e na 
Administração Pública, até porque do 
ato administrativo ou da decisão judicial 
que contrariar a súmula aplicável ou in-
devidamente a aplicar caberá reclama-
ção ao STF, que, julgando procedente a 
reclamação, anulará o ato administrati-
vo ou cassará a decisão judicial.

Diante disso e não tendo como pre-
ver se a Súmula Vinculante nº 5 será 
alterada ou até mesmo cancelada – hi-
póteses previstas no já citado artigo 103 
§ 2º –, resta aos aplicadores do direito 
começarem a rever o papel do processo 
administrativo disciplinar no ordena-
mento jurídico, não esquecendo seu 
aspecto mais importante, qual seja, o 
direito de defesa, em que a presença do 
advogado não só ajudaria o servidor 
acusado, mas também a própria admi-
nistração, que estaria assim se preser-
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vando de futuras ações judiciais e, claro, 
exerceria também o seu papel perante 
os administrados, sendo a mais impar-
cial e justa quanto possível.

Não se trata de agraciar os servidores 
públicos com mais um benefício, nem 
deixar de apurar atos de corrupção, que 
causam um imenso dano à sociedade, 
mas sim de dotar a Administração Pública 
de um processo justo e equitativo, uma 
vez que as penalidades aplicadas podem 
até impedir o servidor de retornar ao ser-
viço público federal, uma pena considera-
da por alguns como inconstitucional, pois 
apresenta caráter perpétuo.

E como avançar nessa aplicação sem 
suprimir direitos nem extrapolar os limi-
tes da razoabilidade?
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